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Acentua-se frequentemente que a economia portuguesa viveu demasiado tempo ao abrigo de lógica proteccionista o que viciou a gestão das nossas empresas e dificultou-lhes a adaptação às pressões concorrenciais da actual globalização.


É, na verdade, problema português a dificuldade existente em nos tornarmos competitivos. Porém, tem de indagar-se previamente onde se pode ser competitivo. 
Primeiras  respostas a primeiras interrogações não se revelam fáceis, mas desistir não será pensável. Implora-se que se prossiga, que nos unamos nas pesquisas e se fale delas. Há portugueses empreendedores e outros, conhecedores de gestão, que poderão auxiliar. Os milagres actuais que em outros países se visibilizaram resultaram da porfia, esforço, trabalho. Não importa lamentar. Importa, sim, aprofundar, pesquisar o que ainda nos poderá tornar competitivos, o que há a fazer para isso. 
Muitas questões actuais relacionadas com a falta de competitividade prendem-se com causas estruturais. A economia mundial altera-se. Apareceram novos países produtores, com menores custos de mão de obra, produzindo artigos ou prestando serviços em actividades que dantes realizávamos e que hoje já não nos são possíveis.

Resta assim averiguar em que produções se pode alcançar vantagens competitivas. Parece curial se busque melhor qualidade, credibilidade, marcas,  forma de penetração, quer em mercados tradicionais nossos, quer em novos.

Realçava-se, em resolução de Conselho de Ministros do tempo de António Guterres, que a economia portuguesa tem de ser europeia, aberta, “com seus recursos e sua identidade como parte da União Europeia,  procurando aumentar significativamente o peso relativo dos fluxos internacionais de capitais, bens, serviços, pessoas, informação e tecnologias, apontando ser esse o caminho para satisfazer as legítimas expectativas de progresso dos Portugueses, preservando um mínimo de margem de autonomia”.

Dizia-se também que “a coesão económica e social do País se defendia e se construía agindo, não fugindo às responsabilidades de uma história em evolução. E que essa viragem seria a condição necessária para passar de uma internacionalização passiva a uma internacionalização activamente protagonizada pelas empresas portuguesas”. 

Frases bonitas. Entretanto ou desde então pouco se visibilizou. São necessárias mais concretizações dessas políticas de internacionalização. Para que os recursos nacionais cresçam sustentadamente, com melhor e mais adequada valorização. Esses recursos serão poucos ou talvez não. Há que inventariar, procurar, imaginar, concretizar, seguir exemplos úteis, 
“Internacionalizar tanto poderá ser exportar em maior quantidade e valor como exportar para mais e melhores mercados, ter presença junto dos mercados, encontrar parceiros externos valorizadores, captar investimento directo estruturante, optimizar a localização dos processos de fabrico”.  Ver, pois, no que se pode inovar e onde se pode competir.

Uma outra questão relevante reside  no mercado português ter sido inundado  de artigos provindos de outros países e  não melhores do que os nossos. Os  distribuidores portugueses não  incentivam o consumo de  produtos nacionais. E os consumidores nacionais não tomam  consciência da necessidade colectiva de comprar o que é nosso, ponderando que isso  até é vital para Portugal, para se sobreviver.
Há decerto agricultores e industriais portugueses que não saberão vender, mas o  pior  será a fraca colaboração que lhes é dada. Os nossos hipermercados deveriam abastecer-se menos do exterior. E também o consumidor português  deveria  escolher a produção portuguesa,   interiorizando  a ideia de que com os   procedimentos  que se têm seguido Portugal  continuará  na pobreza, sem produção de riqueza, em suma, sem  actividades, sem ganhos, sem trabalho, sem capital.
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